[image: image1.jpg]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 10ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data:  16 de março de 2016
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Conselheiros Presentes: Drs. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda, Renato da Silva Filho, Adriana Gonçalves Fontes (substituindo o Conselheiro Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha), Gilson Roberto de Melo Barbosa (substituindo o Conselheiro Dr. José Lopes de Oliveira Filho), Valdir Barbosa Junior (substituindo o Conselheiro Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa), Lúcia de Assis, Maria Helena da Fonte Carvalho e Silvio José Menezes Tavares.
Representante da AMPPE: Dr. Salomão Abdo.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna de Aquino.
Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada dos Conselheiros Drª. Janeide Oliveira de Lima, Dr. José Lopes de Oliveira Filho e Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa que se encontram de férias, da Conselheira Drª Maria Bernadete Martins de Azevedo Figueroa (substituindo a Conselheira Drª. Janeide Oliveira de Lima) por motivo de viagem Institucional e do Conselheiro Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha que se encontra de licença prêmio. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra a Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, ofereceu seus sentimentos ao Conselheiro Dr. Valdir pelo falecimento de sua genitora, pelo qual foi registrado voto de pesar na sessão anterior. O Conselheiro Dr. Valdir Barbosa agradeceu, em seu nome e de toda a família, a todos pelo apoio recebido. O Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, registrou que na tarde anterior participou com outros 50 (cinqüenta) Promotores de Justiça, juntamente com o Dr. Paulo Lapenda representando a Corregedoria, de evento em desagravo ao colega Dr. Flávio Henrique Souza dos Santos. Continuando, registrou que a Procuradoria Geral de Justiça adotará medidas cabíveis, até para que não volte a acontecer. O Corregedor Dr. Renato da Silva Filho parabenizou o Procurador Geral de Justiça e o Representante da AMPPE pela realização do ato de desagravo e registrou que pediu ao Dr. Paulo Lapenda que representasse, com Dr. Ortêncio e Dr. Jurandir, a Corregedoria, pois estava impossibilitado de comparecer. Continuando, disse que não há na Corregedoria um expediente sequer contra a conduta do Dr. Flávio Henrique Souza dos Santos, que seria o caminho normal, natural e legal para apurar qualquer ato de um membro. Dessa forma, a Corregedoria publicou nota prestando solidariedade ao Promotor de Justiça e ratifica o que foi dito pelo Procurador Geral de Justiça, pelo Presidente da AMPPE e pelo Dr. Paulo Lapenda. O Representante, Dr. Salomão Abdo, parabenizou as palavras do Procurador Geral de Justiça e do Corregedor e registrou a importância do evento para o Promotor de Justiça e para o Ministério Público. Continuando, registrou que o evento foi importante para ratificar e garantir a independência da atuação do Promotor de Justiça na sua atuação profissional, que deve estar sempre livre de qualquer tipo de pressão, independentemente de quem seja a parte requerida, da condição social ou profissional. O membro do Ministério Público deve ter a tranqüilidade e liberdade para cumprir o seu mister. O Promotor atuou com base no Inquérito Policial instaurado pela Polícia Civil, que, inclusive, imputou outros delitos ao advogado, mas que o Promotor entendeu que nem todos estavam caracterizados e por isso os denunciou apenas por aquele que estava devidamente configurado no inquérito. O ato da OAB/PE foi exagerado e não pode ser aceito que um Presidente de um Órgão de Classe se desloque de Recife, juntamente com 20 (vinte) ou 30 (trinta) advogados, para forçar entrada na sede do Ministério Público de Caruaru. O que teriam feito se tivessem conseguido entrar? O Conselheiro Dr. Sílvio Tavares sugeriu voto de aplausos à iniciativa da Procuradoria Geral de Justiça, da Corregedoria e da AMPPE em relação ao desagravo do Dr. Flávio Santos. Colocado em votação, foi APROVADO, À UNANIMIDADE, DETERMINANDO A ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS DE PRAXE. O Corregedor Dr. Renato da Silva Filho registrou a publicação da aposentadoria do Dr. Itamar Dias Noronha no dia anterior. Lamentou e registrou que ele representa, não só para o Ministério Público de Pernambuco, mas para o de todo o País, um exemplo. Para todos que o conhecem é uma pessoa que não tem medo de contestar. Desde seus primeiros dias na Instituição não aceitou o casuísmo, o peleguismo, a busca dos fins utilizando-se de quaisquer meios. Dr. Itamar demonstrava por atos próprios que dobrar a espinha, comungar de conchavos e politicagem não era o modo, a maneira, o caminho a ser trilhado para se conseguir galgar nenhum degrau na Instituição.  Tudo foi corroborado por todos os Conselheiros, que fizeram questão de registrar o grande lado humano do Dr. Itamar Noronha. O Representante da AMPPE, Dr. Salomão Abdo, corroborou com as palavras do Corregedor e dos Conselheiros e registrou que tem o Dr. Itamar Noronha como um exemplo na Instituição, por sua coerência. Registrou a importância de que os membros mais jovens aprendam com os mais experientes como Dr. Itamar. É preciso valorizar a história e saber resgata-la, pois uma Instituição sem memória está fadada à extinção. Lembrou a homenagem que a AMPPE prestou pelos 40 (quarenta) anos de carreira do Dr. Itamar Noronha. O Conselheiro Dr. Sílvio Tavares sugeriu voto de homenagem ao Dr. Itamar Dias Noronha. Colocado em votação, foi APROVADO, À UNANIMIDADE, DETERMINANDO A ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS DE PRAXE. O Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, registrou que na última sessão foi aprovada a disponibilização para provimento da Promotoria de Justiça de São José do Belmonte, mas por exigências legais foi necessária a substituição pela Promotoria de Justiça de Betânia, conforme apurado junto a Corregedoria. Colocado em votação, o Colegiado aprovou, à unanimidade. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 9ª Sessão Ordinária/2016 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, à unanimidade. III – Comunicações Diversas: Retirado de pauta. IV – Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa pediu prioridade em razão da necessidade de se ausentar, o que foi acatado. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2014/1507723, 2014/1662335, 2012/659325, 2014/47977, 2015/2049764, 2015/1974387, 2012/727884, 2015/1879292, 2015/1893814 e 2015/1797431, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Conselheiro Dr. Silvio Tavares trouxe o(s) processo(s): 2013/1271330, 2014/16416360, 2014/1466964, 2013/1304506, 2011/583490, 2013/1119640, 2012/866835, 1427933, 2012/895002, 2014/1723549, 2010/46283, 2011/559934, 2013/1012075, 2012/761066, 2012/769621, 2013/12226974, 2013/1398256 e 2012/740135, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. A Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte trouxe o(s) processo(s): 1450139/2014, 638680/2012, 1687013/2014, 1632817/2014, 1699813/2014, 19918291/2015, 60363/2011, 1781248/2014, 617819, 1811772/2015, 1814616/2015, 1802712/2015, 1884479/2015, 1883984/2015, s/nº, 1802850/2015, 1401572/2013, 10597812/2013, 1057233/2013, 2097602/2015, 97564/2015, 867658, 1566898/2014, 1781568, 882255 e 150545/2014, relatando e votando pela homologação do arquivamento. 634480/2012, relatando e votando pela CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, ENCAMINHANDO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO RES-CSMP 001/2012. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, AS PROVIDÊNCIAS NO 634480/2012 e o arquivamento nos termos do voto da relatora. A Conselheira Drª. Lúcia de Assis trouxe o(s) processo(s): 2014/1700738, 2015/1991751, 2014/156755, 2011/104896, 2013/1213225, 2014/1768473, 2012/848681, 2013/1253608, 2012/676580, 2013/1257677 e 2014/1666563, relatando e votando pela homologação do arquivamento. 2014/1414311, relatando e votando pela CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, ENCAMINHANDO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO RES-CSMP 001/2012. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, AS PROVIDÊNCIAS NO 2014/1414311 e o arquivamento dos demais nos termos do voto da relatora. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa pediu licença para se ausentar. O Conselheiro Dr. Valdir Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2015/1945378, 2014/1419355, 2013/1009469, 2013/1328301, 2012/860208, 2012/925747, 2012/836281, 2012/838532, 2012/856566, 2014/1508302, 2012/731759, 2013/1265602, 2012/765448, 2014/1643479 e 2012/613173, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2013/1038894, 2014/1572429, 2012/636571, 2012/778976, 2012/661895, 2014/1645933, 2014/1455236, 2015/1960265, 2015/1844803, 2013/1355638, 2014/1706268 e 2013/1203115, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. O Presidente do Conselho agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão por absoluta falta de condições de prosseguimento. 
  Observação: Esta ata foi elaborada com base em áudio (Formato MP3).
[image: image1.jpg]

